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A contabilidade pública e 
seus efeitos na reforma

Lino Martins da Silva (*)

N
ão obstante 
todo o desen- 
v o l v i m e n t o  
das normas jurídicas 

de natureza financeira 
tendentes a facilitar a 
adm in is tração  dos 

bens públicos, isto foi 
obstaculizado pelo 
predomínio e a práti­
ca das teorias absolu­

tistas do poder.
Nas sociedades an­

tigas, o patrimônio público era con­
siderado como propriedade exclusi­
va de quem detinha o poder político 
e,por conseguinte, o príncipe podia 
dispor livremente dos bens da comu­
nidade, que se confundiam com seus 
próprios bens. Não existia orçamen­
to público já que não havia limites 

para gastar, e as contribuições dos 
súditos eram determinadas pela 
vontade soberana do príncipe.

As poucas normas de controle 
que foram adotadas nas sociedades 
antigas como Egito, Grécia e 
Roma obedeciam tão-somente ao 
interesse do Monarca e objetivavam 
muito mais assegurar a fidelidade 

dos administradores do que o con­
trole das mutações ocorridas no pa­
trimônio público.

O estudo das instituições antigas 
revela a inexistência de uma Conta­
bilidade Pública organizada de for­
ma sistemática, pois padecia de vá­
rios males, entre os quais cabe des­
tacar:

— inexistência do aspecto preven­
tivo (controle parlamentar através

do orçamento),.
— organização con­

tábil rudimentar,-
— controle inefi­

caz.
É fora de dúvida 

que a Contabilidade 
teve grande avanço na 
medida em que flores­
ceram as formas de­

mocráticas de organi­
zação política e estas 
estão na razão direta 

da utilização do orçamento como 
meio de controle financeiro exercido 
pela população, através de seus re­
presentantes legitimamente eleitos.

Podemos afirmar, portanto, que 

a Contabilidade Governamental es­
tá intimamente ligada ao regime de­
mocrático adotado nos Estados mo­

dernos, pois, quando o poder se 
exerce em nome do povo, todos os 

aspectos da contabilidade encon­
tram ambiente propício para suas 

elaborações teóricas e para suas 
aplicações práticas. Assim, todo 
avanço da autocracia e do despotis­
mo implica um processo da conta­

bilidade como integrante do sistema 
de informações do Governo.

Por outro lado, muitos fracassos 
na administração pública devem-se 
á falta ou insuficiência de sistemas 
de informações e controle adequa­
dos. Devemos ter presente que o êxi­
to no campo da administração pú­
blica é mais ou menos impossível 
quando a sua atividade não é orga­
nizada, planificada e controlada ra­
cionalmente.

Infelizmente, nem todas as refor­

mas administrativas vislumbraram a 

necessidade e utilidade dessas técni­

cas, e os administradores públicos 

ainda não apreenderam o seu espíri­

to nem analisaram as suas possibili­

dades e limites.
A classe política dirigente tem 

uma preparação de fundo mais 
jurídico-administrativo do que 

econômico-contábil. Os dirigentes 

nem sempre estão dispostos a dele­

gar às Unidades que deles dependem 

uma autonomia suficiente, sem a 

qual não faz sentido falar de contro­

le.
Quem vive na administração pu­

blica sabe como é difícil introduzir 
inovações, sobretudo quando é pre­
ciso proceder a mudanças na estru­
tura e, portanto, colocar de lado o 
antigo* equilíbrio para criar novas 
posições de poder. Convém, por is­
so, desenvolver uma paciente obra 
de convicção para superar os obstá­

culos.
Para nós a Contabilidade é um 

dos meios fundamentais de controle 
e deve ser o canal para introdução 
dessa sistemática, pois sem ela as 
mudanças estão condenadas ao fra­
casso, principalmente quando os d i­
rigentes não acreditam nas novas 
técnicas ou não as compreendem.

Os problemas que os sistemas de 
controle da gestão se propõem resol­
ver podem resumir-se a dois aspec­

tos:
— fornecer à direção as informa­

ções necessárias para orientar da 
maneira mais econômica as opções 

da gestão;
— permitir à direção controlar a 

gestão no seu aspecto econômico.( “) Protessor-adjunto da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ).
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Estes problemas não devem ser 
enfrentados isoladamente, mas 
inserir-se no âmbito mais vasto de 
todas as atividades da organização 
destinadas a melhorar cada vez mais 
a eficiência de todo o conjunto da 
administração pública e, em parti­

cular, a ajudar a direção nas suas 
funções de “ proceder a opções” , 
coordenar, programar e controlar.

Delimitado o campo de ação, te­
mos que a Contabilidade è a ciência 
que estuda e pratica as funções de 
orientação e controle relativas aos 
atos e fatos administrativos c a Con­
tabilidade Governamental è uma es­
pecialização voltada para o estudo e 
análise dos atos c fatos que ocorrem 
na administração publica.

Contabilidade Governamental e, 
pois, uma especialização da ciência 
contábil que objetiva fornecer à ad­

ministração dados sobre:
— a organização e execução dos 

orçamentos;
— as normas para o registro das 

entradas de receitas;
— as normas para registro dos 

desembolsos da despesa;

— o registro, controle e acompa­
nhamento das variações do patrimô­

nio do Estado;
— as normas para a prestação de 

contas dos responsáveis por bens e 
valores;

— as normas para prestação de 
contas do governo;

— o controle de custos e a efi­
ciência do setor público.

Para alcançar os objetivos prefi­
xados, a Contabilidade Governa­
mental deve obedecer a três requisi­

tos fundamentais:
— fidelidade à realidade opera­

cional;
— obediência ao principio de 

análise;
— estruturação em função da uti­

lidade dos resultados.
A fidelidade á realidade operacio­

nal significa que a Contabilidade de­
ve traduzir fielmente os fenômenos 
ocorridos no patrimônio público. 
Deve ser a fotografia dos fatos go­
vernamentais ocorridos.

O segundo requisito significa que 
a Contabilidade deve decompor to­
das as Receitas e Despesas de modo 
a facilitar o confronto dos efeitos 
com as causas.

Por último a Contabilidade deve 
ser estruturada em função da utili­
dade dos resultados. Este requisito é 
de suma importância, especialmente 
na Contabilidade Governamental, 
pois é estruturada, na maioria dos 
organismos, de acordo com esque­
mas tradicionais que objetivam mui­
to mais ao atendimento das exigên­

cias de quem é responsável pela veri­
ficação de dados (Tribunais de Con­
tas) do que às necessidades de quem 
deve utilizar os resultados (Presi­
dente, Ministros, Governadores, Se­

cretários etc).

É exatamente por isso que prolife­
ram, na administração pública, con­
troles paralelos que muitas vezes le­
vam a decisões que posteriormente o 
órgão de contabilidade não confir­
ma. Nfesse sentido, aqueles que são 
responsáveis pela Contabilidade no 
âmbito do Governo devem estar 
convencidos de que a mesma é um 
meio útil e eficaz na medida em que 
quem a realiza sabe interpretar as 
exigências e as necessidades de quem 

tem de servir-se dela.
Não se afigura necessário colher 

mais argumentos para concluir pela 
necessidade de uma definição clara 
do sistema de controle interno. A 
atual Constituição, a Lei n9 4320/64 
e o Decreto-Lei n9 200/67 não defi­
nem claramente os sistemas de 
apoio relativos a Pessoal, Material e 
Patrimônio que são geradores de 
dados para a atuação do controle.

A Empresa-Estado não dispõe de 
uma auditoria contábil que lhe apre­
sente o panorama econômico e fi­
nanceiro de que necessita para reali­
zar eficientemente seus fins; falta a 
instituição efetiva do controle adm i­
nistrativo que investigará a oportu­
nidade, a conveniência, a razão de 
ser, o modo de execução e o execu­
tar dos atos e fatos administrativos.

A experiência da contabilidade 
pública brasileira mostra que falta 
uma mentalidade uniforme sobre a 
administração pública; enquanto de 
um lado se encontram órgãos execu­
tores, de outro está o julgamento, 
quase em pontos antagônicos. É 
preciso unir os campos de ativida­
des, pois a administração é uma só, 
e a falta de entrosamento só pode 
ser perniciosa. Os órgãos de contro­
le, tanto interno como externo, têm 
dado ênfase ao fato de que o admi­
nistrador público está sempre na po­
sição de réu, esperando ser impro- 
nunciado do “ crime” de ter pratica­
do os atos normais de sua atribui­

ção.
Deste modo, a reforma adminis­

trativa deve ser obra renovadora 
condizente com as necessidades de 
controle da administração pública 

brasileira. Precisamos, e urgente, de 
uma consolidação das normas sobre 
contabilidade, de um código orça­
mentário e de legislação específica 
para as administrações de material e 
de pessoal, pois só assim os órgãos 
incumbidos do controle poderão 
acompanhar a aplicação dos dinhei- 
ros públicos que nada mais ê do que 
a função primordial da Contabilida­

de.
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